
 

 

 

 

Ofício nº 051 /2024-GP/SEGOV                                          Recife, 08 de novembro de 2024. 
 
 
Excelentíssimo Senhor  
VEREADOR ROMERINHO JATOBÁ 
Presidente da Câmara Municipal do Recife 
 
 
Senhor Presidente, 
 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a Vossa Excelência, para 
submissão a essa Casa Legislativa, Projeto de Lei que, na conformidade das 
justificativas a seguir apresentadas, objetiva alterar o § 1º do art. 20 da Lei Municipal 
nº 16.113/1995 (Lei do PREZEIS), de forma a manter a vedação de utilização do 
instituto jurídico da doação apenas nas regularizações fundiárias realizadas nas ZEIS 1. 
 

Nesse sentido, esclarecemos que a Lei Nacional de Regularização Fundiária (Lei 
Federal n.º 13.465/2017), no art.15, caput estabelece que poderão ser empregados, 
no âmbito da Reurb, sem prejuízo de outros que se apresentem adequados, vários 
institutos jurídicos e dentre eles encontra-se no inciso XIV a doação. 

 
Portanto, a lei federal aponta diversos institutos jurídicos que o Município pode 

utilizar para realizar a regularização fundiária, mas não há imposição na utilização de 
todos, cabendo à municipalidade, considerando a realidade existente e no âmbito da 
discricionariedade administrativa indicar quais os institutos pretende utilizar. 

 
A Lei Municipal nº 16.113/95, que dispõe sobre o Plano de Regularização das 

Zonas Especiais de Interesse Social- PREZEIS, veda, atualmente, no seu artigo 20, § 1º 
a utilização do instituto jurídico da doação no âmbito da ZEIS. 

 
Ocorre que, após a edição da Lei Complementar n.º 02/2021, novo Plano 

Diretor do Recife, as ZEIS estão classificadas em ZEIS 1 e ZEIS 2, sendo estas últimas 
“caracterizadas como áreas com lotes ou glebas não edificadas ou subutilizadas, 
dotadas de infraestrutura e de serviços urbanos e destinadas, prioritariamente, às 
famílias originárias de projetos de urbanização ou como conjuntos habitacionais de 
interesse social promovidos pelo poder público, que necessitem de regularização 
urbanística e fundiária, nos termos da legislação específica”. 

 
Dessa forma, em razão da evidente e notória diferença conceitual das 

características das ZEIS 2, o Projeto de Lei ora apresentado cria a possibilidade de 
utilização do instituto jurídico da doação no âmbito das Zonas assim classificadas, 
mantendo, contudo, a vedação de sua utilização no âmbito das ZEIS 1. 
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PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 27/2024



 

 

 
Na certeza de sua atenção, coloco-me à disposição para quaisquer 

esclarecimentos adicionais que se façam necessários e reitero a importância de sua 
aprovação, como matéria de relevante interesse para Gestão Pública Municipal, sendo 
imperioso requerer a apreciação em regime de urgência previsto no artigo 32 da Lei 
orgânica do Município. 

 
Em face ao exposto e confiante na aprovação deste Projeto de Lei, renovo a 

Vossa Excelência e demais vereadores os votos de consideração e elevado apreço. 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife 
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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº          , DE 2024. 
 
 

Altera § 1º do art. 20 da Lei 
Municipal nº 16.113, de 06 de 
novembro de 1995, que dispõe 
sobre o Plano de Regularização das 
Zonas Especiais de Interesse Social 
Prezeis e dá outras providências. 

 

Art. 1º O §1º do art. 20 da Lei Municipal nº 16.113, de 06 de novembro de 1995, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 20 ............................................................................................................ 
 
§1º Fica vedada a utilização do instituto jurídico da doação como forma de 
transferência de bens públicos Municipais situados nas Zonas Especiais de 
Interesse Social 1 (ZEIS 1).” (NR) 
......................................................................................................................... 
 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 
 

Recife, 08 de novembro de 2024. 
 
 
 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife 
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